
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1076222 - SP (2026/0066637-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GUSTAVO BATISTA MEDEIROS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. CONTUMÁCIA DELITIVA.
PRIMARIEDADE TÉCNICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus substitutivo de recurso próprio,  deixando de conceder a ordem de ofício por
ausência de constrangimento ilegal.
2.  A defesa pleiteia a aplicação do furto privilegiado (art. 155, § 2º, do Código Penal),
com conversão da pena em multa ou incidência do redutor em sua fração máxima,
alegando pequeno valor do bem subtraído - bateria automotiva avaliada em R$ 500,00
(quinhentos  reais)  -  e  primariedade  técnica  do  agravante,  que  possui  apenas  uma
condenação apta a caracterizar maus antecedentes.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reconhecimento do furto
privilegiado, com aplicação exclusiva de pena de multa ou redutor máximo previsto no
art.  155,  §  2º,  do  Código Penal,  em favor  de  réu tecnicamente  primário,  mas com
recente condenação por furto e contumácia na prática de delitos contra o patrimônio,
em sede de habeas corpus substitutivo.

III. Razões de decidir
5.  O  furto  privilegiado,  previsto  no  art.  155,  §  2º,  do  Código  Penal,  exige
cumulativamente a primariedade do agente e o pequeno valor do bem subtraído, não se
compatibilizando com a prática reiterada de crimes patrimoniais.
6.  A existência de recente condenação por furto, caracterizando contumácia delitiva e
maus antecedentes, afasta a possibilidade de concessão do benefício legal, ainda que
o agente seja tecnicamente primário e o valor da res furtiva seja reduzido.
7.  Constatada  a  conformidade  do  acórdão  impugnado  com  o  texto  legal  e  com  a
orientação consolidada desta Corte quanto aos requisitos do furto privilegiado, não se
evidencia  constrangimento  ilegal  apto  a  ser  sanado em habeas corpus substitutivo,
mantendo‑se a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a impetração.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 
1. O furto privilegiado do art. 155, § 2º, do Código Penal exige primariedade do agente
e pequeno valor da res furtiva, não se aplicando a réu contumaz na prática de delitos
contra o patrimônio, ainda que tecnicamente primário.
2. A existência de condenação anterior por furto, apta a caracterizar maus antecedentes
e  contumácia  delitiva,  impede  o  reconhecimento  do  furto  privilegiado  em  sede  de
habeas corpus, ausente constrangimento ilegal.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.704.597/SC, Quinta Turma, j.
7/10/2025, DJe  13/10/2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  2.151.169/RJ, Sexta  Turma,  j.
5/3/2025, DJe 10/3/2025; STJ, AgRg no HC n. 944.537/SP, Quinta Turma, j. 13/11/2024,
DJe 18/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO. CONTUMÁCIA DELITIVA.

PRIMARIEDADE TÉCNICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
 substitutivo de recurso próprio, deixando de conceder a ordem de ofício porcorpus

ausência de constrangimento ilegal.

2. A defesa pleiteia a aplicação do furto privilegiado (art. 155, § 2º, do Código Penal),
com conversão da pena em multa ou incidência do redutor em sua fração máxima,
alegando pequeno valor do bem subtraído - bateria automotiva avaliada em R$ 500,00
(quinhentos reais) - e primariedade técnica do agravante, que possui apenas uma
condenação apta a caracterizar maus antecedentes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reconhecimento do furto
privilegiado, com aplicação exclusiva de pena de multa ou redutor máximo previsto no

 § 2º, do Código Penal, em favor de réu tecnicamente primário, mas comart. 155,
recente condenação por furto e contumácia na prática de delitos contra o patrimônio,
em sede de  substitutivo. habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA56691881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/05/2026 12:38:28
Código de Controle do Documento: c6564a1a-75ec-4419-9c01-681f57b0419e



5. O furto privilegiado, previsto no  § 2º, do Código Penal, exige art. 155,
cumulativamente a primariedade do agente e o pequeno valor do bem subtraído, não
se compatibilizando com a prática reiterada de crimes patrimoniais.

6. A existência de recente condenação por furto, caracterizando contumácia delitiva e
maus antecedentes, afasta a possibilidade de concessão do benefício legal, ainda que
o agente seja tecnicamente primário e o valor da  seja reduzido. res furtiva

7. Constatada a conformidade do acórdão impugnado com o texto legal e com a
orientação consolidada desta Corte quanto aos requisitos do furto privilegiado, não se
evidencia constrangimento ilegal apto a ser sanado em  substitutivo, habeas corpus
mantendo#se a decisão monocrática que indeferiu liminarmente a impetração.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O furto privilegiado do  § 2º, do Código Penal exige primariedade do agente art. 155,
e pequeno valor da , não se aplicando a réu contumaz na prática de delitos res furtiva
contra o patrimônio, ainda que tecnicamente primário.

2. A existência de condenação anterior por furto, apta a caracterizar maus
antecedentes e contumácia delitiva, impede o reconhecimento do furto privilegiado em
sede de , ausente constrangimento ilegal. habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CP,  § 2º. art. 155,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no , Quinta Turma, AREsp n. 2.704.597/SC
j.  DJe  STJ, AgRg no , Sexta Turma, j. 7/10/2025,  13/10/2025;  REsp n. 2.151.169/RJ

 DJe  STJ, AgRg no HC n.  Quinta Turma, j.5/3/2025,  10/3/2025; 944.537/SP,
 DJe 13/11/2024, 18/11/2024.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO BATISTA MEDEIROS
SANTOS contra decisão de fls.  que indeferiu liminarmente o   por52/58, habeas corpus
ser substitutivo de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício, haja vista a
ausência de qualquer constrangimento ilegal.

No presente recurso, a defesa sustenta que o pleito é de aplicação do furto
privilegiado (art. 155, §2º, do Código Penal), e não do princípio da
insignificância, devendo a pena ser convertida em multa ou, pelo menos, ocorrer a
incidência do redutor em sua fração máxima ( ).2/3
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Afirma que o bem subtraído é de pequeno valor - bateria automotiva avaliada
em R$ 500,00 (quinhentos reais) - e o agravante é tecnicamente primário, pois possui
apenas uma condenação apta a caracterizar maus antecedentes (referente a fatos
anteriores, mas com trânsito em julgado posterior ao crime ora apurado), razão pela
qual faz jus ao benefício.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem de
 nos termos da inicial. habeas corpus

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso,
conforme parecer de fls. 84/89.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem afastou a aplicação do furto privilegiado mediante os
seguintes fundamentos:

 
"No que se refere ao pedido subsidiário de

reconhecimento do furto privilegiado, com a aplicação
exclusiva da pena de multa, nos termos do  § 2º, art. 155,
do Código Penal, igualmente não assiste razão à defesa.

Embora a r. sentença tenha utilizado a
reiteração delitiva do apelante para afastar a
substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, tal fundamento também se
mostra relevante para a análise do privilégio
pretendido.

Com efeito, consta dos autos que o réu sofreu
recente condenação por furto, proferida nos autos nº
1511062-21.2024.8.26.0228, da 25ª Vara Criminal desta
Capital, tratando-se, portanto, de segunda condenação
por delito da mesma natureza.

Nesse contexto, mostra-se desaconselhável a
concessão de tratamento penal mais brando, incompatível
com a finalidade da causa especial de diminuição prevista
no  § 2º, do Código Penal. art. 155,

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
orienta-se no sentido de que “(...) O furto privilegiado,
previsto no  § 2º, do Código Penal, exige que o réu art. 155,
seja primário e que o bem furtado seja de pequeno valor. A
contumácia na prática de delitos contra o patrimônio

.afasta a possibilidade de aplicação do benefício legal
(...)”, entendimento reafirmado no AgRg no

, Quinta Turma, julgado emAREsp nº 2.704.597/SC
07.10.2025.

Assim, à luz do contexto fático-probatório delineado
nos autos e da orientação jurisprudencial consolidada,
inviável o reconhecimento do furto privilegiado com a
aplicação exclusiva da pena de multa" (fl. 16).
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Extrai-se do trecho acima que o paciente, ora agravante, é contumaz na prática
de delitos contra o patrimônio, o que afasta a possiblidade de aplicação do benefício
legal pleiteado, tendo decidido o Tribunal de Justiça em obediência aos termos legais.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte (grifos nossos):
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E
FURTO PRIVILEGIADO. RECURSO

DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu do agravo em recurso especial para, em parte,
negar provimento ao recurso especial.

2. O agravante busca o reconhecimento do princípio
da insignificância, mesmo quando o valor do bem furtado
supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e
a aplicação do furto privilegiado.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o

princípio da insignificância pode ser aplicado quando o
valor do bem furtado supera 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos e houver habitualidade delitiva; e
(ii) saber se o furto privilegiado pode ser reconhecido para
réu diante da contumácia delitiva.

III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância não se aplica

quando o valor do bem furtado não é desprezível, sendo
superior ao parâmetro de 10% do salário mínimo vigente à
época dos fatos, conforme entendimento jurisprudencial
consolidado.

5. A habitualidade delitiva do agente impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta e a
aplicação do princípio da insignificância.

6. O furto privilegiado, previsto no  § 2º, art. 155,
do Código Penal, exige que o réu seja primário e que o
bem furtado seja de pequeno valor. A contumácia na
prática de delitos contra o patrimônio afasta a
possibilidade de aplicação do benefício legal.

7. O entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior,
sendo aplicável o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica

quando o valor do bem furtado supera 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos e há habitualidade
delitiva do agente.

2. O furto privilegiado não pode ser reconhecido
para réu com antecedentes criminais, sendo requisito
indispensável a primariedade do agente.

Dispositivos relevantes citados: CP,  § 2º. art. 155,
Jurisprudência relevante citada: Súmula n. 83 do

STJ.
(AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.704.597/SC

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/10/2025,
DJEN de ) 13/10/2025.
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO
DEFINITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O agravante não apresentou novos argumentos
em relação à inviabilidade de aplicação da benesse do
furto privilegiado em razão da existência de condenação
definitiva em seu desfavor.

2. Mantida a valoração negativa da circunstância
judicial dos maus antecedentes, não há que se falar
em reconhecimento do privilégio previsto no  § art. 155,
2º, do Código Penal.

3. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas
que permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve
ser mantida a decisão agravada em tais pontos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro REsp n. 2.151.169/RJ

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de ) 10/3/2025.

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL.
SISTEMA DE VIGILÂNCIA. . REDUÇÃO SÚMULA 567/STJ
DA PENA PELA TENTATIVA. FURTO PRIVILEGIADO.
NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental no habeas corpus impetrado

contra acórdão que manteve a condenação da paciente
pelo crime de furto qualificado tentado (art. 155, § 4º, II, c/c

 II, do Código Penal), aplicando a pena de 1 ano eart. 14,
4 meses de reclusão em regime inicial aberto, convertida
em pena restritiva de direitos, além de 6 dias-multa. A
defesa alega crime impossível, ineficácia do meio utilizado
para o furto, aplicação de redutor máximo pela tentativa e
reconhecimento do furto privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se o

caso configura crime impossível devido à vigilância
constante sobre a res furtiva;

(ii) determinar se o meio utilizado pela paciente para
a subtração dos bens foi ineficaz; (iii) verificar se é cabível
a aplicação da fração máxima de redução pela tentativa;
(iv) estabelecer se o furto pode ser considerado na
modalidade privilegiada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que

a existência de sistema de segurança ou vigilância pessoal
e eletrônica não torna impossível, por si só, a consumação
do crime de furto ). No caso, a paciente(Súmula 567/STJ
conseguiu sair da loja com a res furtiva, sendo abordada
somente na saída do shopping, o que afasta a
configuração de crime impossível.

4. A ineficácia do meio empregado também não se
verifica, pois a utilização de mochila revestida de papel
alumínio para evitar a detecção pelos sensores de
segurança não foi absolutamente ineficaz, não
configurando tentativa inidônea.
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5. Quanto à fração da tentativa, a redução aplicada
pela instância inferior foi proporcional ao iter criminis
percorrido, uma vez que a paciente foi detida após sair da
loja com os bens subtraídos, o que justifica a diminuição
da pena em um terço, conforme decidido.

6. O furto privilegiado foi corretamente afastado,
pois, embora o valor da res furtiva fosse inferior a um
salário-mínimo, a paciente possui antecedentes
criminais por crimes contra o patrimônio, o que
inviabiliza a concessão do privilégio conforme o

 § 2º, do Código Penal.art. 155,
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relatora Ministra944.537/SP,

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13/11/2024,
DJe de ) 18/11/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

FURTO. RECONHECIMENTO DO FURTO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
LAUDO DE AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA.
CONTUMÁCIA DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.

II - Com efeito, nos termos da Súmula 511, "é
possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do

 do CP nos casos de crime de furto qualificado, seart. 155
estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno
valor da coisa e a qualificadora for de ordem objetiva".

III - Outrossim, "nos termos da jurisprudência desta
Corte, ausente o laudo de avaliação apto a comprovar que
a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto
é, tinha valor inferior a um salário mínimo vigente à época
dos fatos -, não é possível reconhecer a figura do furto
privilegiado prevista no § 2º do  do Código Penal, art. 155
pois o atendimento do citado requisito não pode ser
presumido" (AgRg no AgRg no HC n.  Quinta749.319/SC,
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de  grifei). 13/9/2022,

IV- Na presente hipótese, como bem destacado
pela Corte de origem "para o reconhecimento do privilégio,
como requerido, necessário se faz a demonstração
inequívoca do valor ínfimo dos bens subtraídos no caso
concreto, por meio de laudo de avaliação ou outro
documento técnico hábil, o que não restou atendido no
caso em análise.

Ressalto, que ainda que haja nos autos evidências
de que os objetos subtraídos não ultrapassem o valor de
um salário mínimo, a existência do documento avaliativo,
ainda que de forma indireta, é requisito necessário ao
reconhecimento da benesse, não sendo admitido a
presunção de que a res possua valor ínfimo" (fl. 511).

V - Consignando, ainda, que "apesar de o
Apelante ser tecnicamente primário, restou
comprovado durante a instrução processual, em
especial pela oitiva da vítima, de que o fato não foi
isolado e que acusado é dado ao cometimento de
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pequenos furtos na região com a finalidade de
subsidiar o vício em drogas, fato este que demonstra a
reprovabilidade de sua conduta" (fl. 511). Portanto,
inviável a aplicação da benesse.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro789.788/GO,

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
 DJe de 1º/ )27/11/2023, 12/2023.

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental no

 habeas corpus.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUSTAVO BATISTA MEDEIROS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO BATISTA MEDEIROS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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